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Órgão: Ministério Público da União/Ministério Público Militar/Conselho 

Superior

Ata da 319ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público 
Militar

Aos 6 dias do mês de maio de 2026, às 10h08, teve início, de forma híbrida, a 
319ª  Sessão  Ordinária  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Militar,  sob  a 
presidência do Dr. Clauro Roberto de Bortolli, Procurador-Geral de Justiça Militar, com 
a participação dos Conselheiros Carlos Frederico de Oliveira Pereira, Roberto Coutinho, 
Marcelo  Weitzel  Rabello  de  Souza,  Herminia  Celia  Raymundo,  Giovanni  Rattacaso, 
Antônio  Pereira  Duarte,  Samuel  Pereira,  Maria  de  Lourdes  Souza  Gouveia,  Osmar 
Machado Fernandes e Jaime de Cassio Miranda. Registrou-se a ausência justificada dos 
Conselheiros  Arilma  Cunha  da  Silva  e  Luciano  Moreira  Gorrilhas.  Primeira  Parte  - 
Expediente:  1.  Aprovação  da  Ata  da  318ª  Sessão  Ordinária  do  CSMPM:  O  Sr. 
Presidente declarou aberta a sessão, saudando os membros do Conselho, servidores e 
demais presentes, agradecendo a participação. Informou que a ata da sessão anterior 
foi  encaminhada  previamente  aos  Conselheiros,  permanecendo  aberto  o  prazo  de 
impugnação até o final da sessão, caso em que, não havendo manifestações, seria 
considerada  aprovada.  2.  Comunicações  da  Presidência:  O  Sr.  Presidente  prestou 
esclarecimentos sobre tema de relevante interesse institucional, relativo à decisão do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  conflito  de  competência  envolvendo  caso  de 
feminicídio,  destacando a preocupação com o precedente estabelecido, que poderá 
impactar a competência da Justiça Militar. Registrou a realização exitosa de eventos 
institucionais  na Procuradoria-Geral,  com destaque para a reunião do GNCOC, que 
ocorreu, paralelamente, à reunião executiva dos grupos nacionais do CNPG, bem como 
o  Seminário  de  Recuperação  de  Ativos,  promovido  pela  Secretaria  de  Apoio  à 
Investigação  (SPAI)  em  parceria  com  o  Ministério  da  Justiça.  Na  sequência, 
cumprimentou  o  Dr.  Jaime  de  Cassio  Miranda  por  sua  promoção  ao  cargo  de 
Subprocurador-Geral  de  Justiça  Militar,  destacando  sua  trajetória  profissional,  o 
reconhecimento pelo mérito alcançado, manifestando votos de pleno sucesso e êxito 
no  desempenho  das  novas  atribuições,  sendo  acompanhado  pelos  demais 
Conselheiros.  Divulgou  a  abertura  das  inscrições  para  o  Prêmio  CNMP  2026, 
convocando os colegas de todo o país a participarem. Informou sobre o julgamento, 
pelo STM, de Embargos Infringentes do MPM no caso Guadalupe, no Rio de Janeiro/RJ. 
Apresentou o panorama da situação orçamentária e financeira do MPM, com destaque 
para  as  mudanças  no sistema remuneratório,  decorrentes  da  decisão  do Supremo 
Tribunal Federal. Ao final, comunicou sobre eventos institucionais previstos, incluindo a 
despedida do Conselheiro Osmar Machado Fernandes em razão de sua aposentadoria. 
3)  Comunicações  dos  Conselheiros:  O  Coordenador  da  Câmara  de  Coordenação  e 
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Revisão,  Conselheiro  Osmar  Machado  Fernandes,  informou  sobre  a  aprovação  da 
Recomendação nº 32, proposta pelo Conselheiro Carlos Frederico, que orienta sobre 
medidas que devem ser adotadas nos casos de fraudes em procedimentos licitatórios. 
O Conselheiro Marcelo Weitzel Rabello de Souza convidou os colegas para o evento a 
ser realizado em 16 de junho de 2026, com a assinatura do Acordo de Cooperação 
Técnica entre o MP Brasileiro e o Ministério de Portos e Aeroportos, que envolve o 
combate à violência contra as mulheres e ao trabalho infantil. O Conselheiro Antônio 
Pereira Duarte informou sobre a recepção das delegações de Portugal, Moçambique e 
Angola, na PGJM, tendo em vista a participação das delegações no 12º Congresso 
Internacional de Direito na Lusofonia. Por fim, o Conselheiro Jaime de Cassio Miranda 
agradeceu a recepção dos colegas e manifestou seu compromisso com as atividades 
do Conselho Superior do MPM. Segunda Parte: Ordem do Dia: 1) Eleição do Vice-
Presidente  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Militar.  O  Sr.  Presidente 
informou sobre o término do mandato do atual Vice-Presidente do CSMPM, indagando 
ao Conselheiro Roberto Coutinho sobre o interesse em permanecer no cargo, consulta 
extensiva aos demais Conselheiros, sendo deliberado: "O CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no uso da competência prevista no parágrafo único 
do art.  128 da Lei  Complementar  nº 75/93,  e no art.  1º,  §  2º,  da Resolução nº 
62/CSMPM, de 10 de maio de 2010, à unanimidade, deliberou em reconduzir o Dr. 
ROBERTO  COUTINHO,  Subprocurador-Geral  de  Justiça  Militar,  no  cargo  de  Vice-
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público Militar, para mandato de dois 
anos, a contar de 28 de maio de 2026.". 2) Composição da Câmara de Coordenação e 
Revisão do Ministério Público Militar: O Sr. Presidente esclareceu tratar-se do término 
do  mandato  do  Conselheiro  Marcelo  Weitzel  Rabello  de  Souza,  como  suplente  da 
CCR/MPM. Consultou o Conselheiro sobre o interesse em permanecer no cargo, sendo 
deliberado: "O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no uso da 
competência prevista no art. 131, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, e no art. 
4º, inciso II, da Resolução nº 62/CSMPM, de 10 de maio de 2010, à unanimidade, 
deliberou em indicar o Dr. MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Subprocurador-
Geral de Justiça Militar, para o cargo de suplente da Câmara de Coordenação e Revisão 
do Ministério Público Militar, para mandato de dois anos, a contar de 28 de maio de 
2026.". 3) Processo SEI Nº 19.03.0000.0001769/2026-07. Proposta de alteração da 
Resolução nº 151/CSMPM, de 3 de setembro de 2025, que aprovou o novo Regimento 
Interno da CCR/MPM. O Sr. Presidente informou que a proposta visa adequar o art. 5º 
da Resolução CSMPM nº 151/2025 ao disposto no art. 12 da Resolução CSMPM nº 
144/2024. Após o debate, foi deliberado: "O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO MILITAR, no uso da competência prevista no art. 131, inciso I, alínea "a", da 
Lei  Complementar  nº  75/93,  após  apreciar  o  Processo  SEI  Nº 
19.03.0000.0001769/2026-07, deliberou em aprovar a proposta de alteração do art. 5º 
da  Resolução  nº  151/CSMPM,  de  3  de  setembro  de  2025,  que  aprovou  o  novo 
Regimento  Interno  da  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  Ministério  Público 
Militar.".  4)  Processo  SEI  Nº  19.03.0019.0000029/2025-69.  Autorização  para  o 
afastamento das funções de membro do MPM para a conclusão dos trabalhos finais no 
âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça 
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da Universidade Federal do Maranhão - PPGDIR/UFMA (extrapauta). O Sr. Presidente 
informou  que  o  afastamento  já  foi  objeto  de  apreciação  pelo  Colegiado,  sendo 
apresentado novo requerimento para o afastamento das funções, pelo período de 1 
(um) mês, destinado à conclusão dos trabalhos finais do estágio pós-doutoral. Após o 
debate, foi deliberado: "O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, 
no uso da competência prevista no art. 131, inciso X, c/c o art. 204, inciso I e §1º, da  
Lei  Complementar nº 75/1993, e o disposto no art.  4º, inciso X, da Resolução nº 
62/CSMPM,  de  10  de  maio  de  2010,  após  apreciar  o  Processo  SEI  Nº 
19.03.0019.0000029/2025-69,  à  unanimidade,  opinou  favoravelmente  pelo 
afastamento  das  funções  do  Dr.  ALEXANDRE  REIS  DE  CARVALHO,  Procurador  de 
Justiça Militar, pelo período de 1 (um) mês, a contar de 8 de junho de 2026, para a 
conclusão dos trabalhos finais do estágio pós-doutoral, em desenvolvimento no âmbito 
do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da 
Universidade  Federal  do  Maranhão  -  PPGDIR/UFMA.".  5)  Processo  SEI  Nº 
19.03.0000.0004516/2025-30. Proposta de alteração da Resolução nº 143/CSMPM, de 
12 de junho de 2024, "acrescentando parágrafo único ao art. 9º e alterando o § 2º ao 
art.  130".  Conselheiro-Relator:  Dr.  Roberto  Coutinho.  Inicialmente  o  Conselheiro-
Relator apresentou o relatório e voto, seguido a debate. Conforme o entendimento do 
Colegiado,  foi  deliberado:  "O  CONSELHO  SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
MILITAR, no uso da competência prevista no art. 131, inciso I, alíneas "c" e "d", da Lei  
Complementar  nº  75/1993,  após  apreciar  o  Processo  SEI  Nº 
19.03.0000.0004516/2025-30, à unanimidade, deliberou em aprovar a alteração do § 
2º do art. 13 da Resolução nº 143/CSMPM, de 12 de junho de 2024.". Na sequência, 
foi  concedida vista  coletiva do processo,  visando a melhor  análise da proposta de 
alteração do art. 9º da Resolução nº 143/CSMPM.

Não havendo assuntos a serem deliberados, a sessão foi encerrada às 11h44.

Clauro Roberto de Bortolli
Procurador-Geral de Justiça Militar

Presidente do CSMPM

Gabriela Dantas Trezi de Araujo
Secretária do CSMPM

*******
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Órgão: Ministério Público da União/Ministério Público Militar/Procuradoria-

Geral de Justiça Militar

Portaria nº 119/PGJM, de 15 de junho de 2026

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio  
de 1993, tendo em vista o contido no Processo SEI nº 19.03.0000.0002215/2026-25, 
resolve:

Art. 1º Remover, a pedido, a Procuradora de Justiça Militar Drª. NAJLA NASSIF 
PALMA,  da  4ª  Procuradoria  de  Justiça  Militar  no  Rio  de  Janeiro/RJ  para  a  1ª 
Procuradoria de Justiça Militar em Brasília/DF.

Parágrafo único. O trânsito da remoção a que se refere o caput será de 15 
(quinze) dias, contados imediatamente após o término do período de afastamento da 
Procuradora para o  exercício  da função de Defensora dos Direitos  das Vítimas de 
Abuso e Exploração Sexual da Organização das Nações Unidas ("UN Victim's Rights 
Advocate").

Art.  2º  Remover,  a  pedido,  o  Procurador  de  Justiça  Militar  Dr.  ANTÔNIO 
CARLOS GOMES FACURI, da Procuradoria de Justiça Militar em Florianópolis/SC para a 
4ª Procuradoria de Justiça Militar no Rio de Janeiro/RJ.

Parágrafo único. O Membro a que se refere o caput permanecerá atuando na 
Procuradoria de Justiça Militar em Florianópolis/SC até o dia 17 de julho de 2026, sem 
ônus para o Ministério Público Militar, com trânsito de 15 (quinze) dias, a contar de 20 
de julho de 2026, devendo apresentar-se em sua nova lotação em 04 de agosto de 
2026.

Art.  3º  Remover,  a  pedido,  o  Procurador  de  Justiça  Militar  Dr.  DIMORVAN 
GONCALVES  LEITE,  da  Procuradoria  de  Justiça  Militar  em  Santa  Maria/RS  para 
Procuradoria de Justiça Militar em Florianópolis/SC.

Parágrafo único. O Membro a que se refere o caput permanecerá atuando na 
Procuradoria de Justiça Militar em em Santa Maria/RS até o dia 17 de julho de 2026, 
sem ônus para o Ministério Público Militar, com trânsito de 15 (quinze) dias, a contar 
de 20 de julho de 2026, devendo apresentar-se em sua nova lotação em 04 de agosto 
de 2026.

Art. 4º Remover, a pedido, a Procuradora de Justiça Militar Drª SANDRA MARA 
REGIS,  da  Procuradoria  de  Justiça  Militar  em Fortaleza/CE para  a  Procuradoria  de 
Justiça Militar em Santa Maria/RS.
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Parágrafo único. O Membro a que se refere o caput permanecerá atuando na 
Procuradoria de Justiça Militar em Fortaleza/CE até o dia 17 de julho de 2026, sem 
ônus para o Ministério Público Militar, com trânsito de 15 (quinze) dias, a contar de 20 
de julho de 2026, devendo apresentar-se em sua nova lotação em 04 de agosto de 
2026.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

CLAURO ROBERTO DE BORTOLLI

*******
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Órgão: Ministério Público da União/Ministério Público Militar/Procuradoria-

Geral de Justiça Militar

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo: 19.03.0000.0003164/2021-72-MPM

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Ministério Público 
Militar - MPM e o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul - MPMS. Objeto: 
Ampliar a cooperação técnica interinstitucional entre os partícipes, visando estabelecer 
formas de colaboração, com finalidade de ampliar as ações de articulação de proteção 
do patrimônio público, defesa da probidade administrativa, prevenção e combate à 
corrupção,  à  lavagem  de  dinheiro  e  a  outros  crimes  relacionados,  bem  como  a 
promoção de transparência da gestão na Administração Pública, por meio da atuação 
conjunta  e  do  intercâmbio  de  conhecimentos,  metodologias,  experiências  e  do 
compartilhamento e desenvolvimento de tecnologias que aprimorem o processamento 
e  a  análise  de dados,  pesquisas  e  investigações,  entre  outras  ações conjuntas  de 
integração  e  intercâmbio  que  promovam eficácia  e  efetividade  de  suas  atividades 
finalísticas.  Data  de  assinatura:  11/06/2026.  Vigência:  18/08/2026  a  17/08/2031. 
Assinam: Dr. Clauro Roberto de Bortolli, Procurador-Geral de Justiça Militar, pelo MPM, 
e Dr. Romão Avila Milhan Junior, Procurador-Geral de Justiça, pelo MPMS.
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Órgão: Ministério Público da União/Programa de Saúde e Assistência 

Social

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento nº 160/2024, celebrado entre o 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DA  UNIÃO  e  ANDREA  BORGES  MONTEIRO  PIRES  (CPF 
378.***.***  91),  para  prestação  de  serviços  ODONTOLÓGICOS.  PGEA: 
0.03.000.009666/2024-05. Objeto: Alterar as CLÁUSULAS DÉCIMA - DO PAGAMENTO e 
DÉCIMA PRIMEIRA - DA GLOSA. Vigência: a partir de 08/06/2026. Assinatura: pelo 
Credenciante, SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora Executiva Adjunta) e HERBERT 
DUTRA  DA  SILVA  (Diretor  Administrativo),  e,  pelo  Credenciado,  ANDREA  BORGES 
MONTEIRO PIRES. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento nº 175/2025, celebrado entre o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO e MARTINS & COSTA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. 
(CNPJ  31.563.198/0001-45),  para  prestação  de  serviços  PARAMÉDICOS.  PGEA: 
0.03.000.009807/2025-62. Objeto: Alterar as CLÁUSULAS DÉCIMA - DO PAGAMENTO e 
DÉCIMA PRIMEIRA - DA GLOSA. Vigência: a partir de 08/06/2026. Assinatura: pelo 
Credenciante, SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora Executiva Adjunta) e HERBERT 
DUTRA  DA  SILVA  (Diretor  Administrativo),  e,  pelo  Credenciado,  ELLEN  ROSANA 
SANTANA MARTINS. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie:  1º  TERMO  ADITIVO  AO  TERMO  DE  CREDENCIAMENTO  Nº  395/2025. 
Credenciários: União Federal por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO e 
GINECOLÓGICA  LTDA  ,  CNPJ  55.379.243/0001-74.  Objeto:  Inclusão  de  novas 
especialidades médicas ao TC 395/2025, e inclusão do Anexo II referente aos valores e 
códigos referentes às extensões das especialidades. Vigência a partir de 01/06/2026. 
Assinatura:  pelo  Credenciante  SANDRA  CRISTINA  DE  ARAÚJO  (Diretora  Executiva 
Adjunta) e HERBERT DUTRA DA SILVA (Diretor Administrativo) e pelo Credenciado 
CAROLINA BANDEIRA DOMICIANO (Médica). Processo nº 0.03.000.018518/2025-54. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento nº 696/2024, celebrado entre o 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DA  UNIÃO  e  MYLENA  KELLY  DE  SÁ  BARRETO  PEIXOTO 
REBOUÇAS (CPF 736.***.***-15), para prestação de serviços PARAMÉDICOS. PGEA 
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0.03.000.042354/2024 03. Objeto: Alterar as CLÁUSULAS DÉCIMA- DO PAGAMENTO e 
DÉCIMA PRIMEIRA- DA GLOSA.  Vigência:  a  partir  de 08/06/2026.  Assinatura:  pelo 
Credenciante, SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora Executiva Adjunta) e HERBERT 
DUTRA DA SILVA (Diretor Administrativo), e, pelo Credenciado, MYLENA KELLY DE SÁ 
BARRETO PEIXOTO REBOUÇAS. 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 305/2026 

Termo de Credenciamento nº 305/2026, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
UNIÃO e a S. M. SALES PSICOLOGIA, CNPJ: 22.849.207/0001-78, para prestação de 
Serviços  Paramédicos.  PGEA:  0.03.000.006851/2026-00.  Vigência:  15/06/2026  a 
14/06/2031. Assinatura: pela Credenciante SANDRA CRISTINA DE ARAUJO (Diretora 
Executiva  Adjunta)  e  HERBERT  DUTRA  DA  SILVA  (Diretor  Administrativo)  e  pela 
Credenciada SIDELI M AG A L H Ã ES SALES (Sócia). 

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 339/2026 

Termo de Credenciamento nº 339/2026, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
UNIÃO e o CENTRO MÉDICO MATSUMOTO LTDA, CNPJ: 09.519.464/0001-83, para 
prestação  de  Serviços  Médicos.  PGEA:  0.03.000.007515/2026-76.  Vigência: 
24/06/2026  a  23/06/2031.  Assinatura:  pela  Credenciante  SANDRA  CRISTINA  DE 
ARAUJO  (Diretora  Executiva  Adjunta)  e  HERBERT  DUTRA  DA  SILVA  (Diretor 
Administrativo) e pela Credenciada DANIELA BARRETO MATSUMOTO (Sócia). 

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 730/2025 

Termo de  Credenciamento  Nº  730/2025,  celebrado  entre  o  MINISTÉRIO PÚBLICO 
UNIÃO  e  VIDA  EM  EQUILIBRIO  CONSULTORIOS  ESPECIALIZADOS  LTDA  Objeto: 
Prestação de Serviços MÉDICOS E PARAMÉDICOS . Processo: 0.03.000.010671/2024-
52 Vigência:  09/06/2026 até  08/06/2031.  Assinatura:  pelos  Credenciantes  SANDRA 
CRISTINA  DE  ARAUJO  -  Diretora  Executiva  Adjunta,  HERBERT  DUTRA  DA  SILVA- 
Diretor  Administrativo  e  pelo  Credenciado  MARTA  BALTAZAR  DOS  SANTOS 
CERQUEIRA. 

*******


